
PARECER Nº 1639, DE 2019
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 837, DE 2017
De autoria da nobre Deputada Clélia Gomes, o projeto em epígrafe “Dispõe acerca da regulamentação da profissão de Gerontologia no Estado de São Paulo e dá outras providências”.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes à 127º a 131º Sessões Ordinárias de 11/09/17 a 15/09/2017, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que analisou seus aspectos constitucional, legal e jurídico e se manifestou favorável ao projeto (fls. 10).
Na presente oportunidade, a proposição vem a esta Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, cabendo-nos, na qualidade de Relator, analisar o mérito do Projeto, nos termos do artigo 31, § 10º, do Regimento Interno.
Ao fazê-lo, verificamos que o profissional da gerontologia tem papel fundamental no processo de envelhecimento em suas mais diversas dimensões, uma vez que cuida da qualidade de vida da pessoa idosa. Este profissional hoje atua em planos de saúde, consultorias de prestação para aposentadorias, núcleos de convivência para idosos, hospitais geriátricos, inclusive atuando em pesquisas nas áreas da geriatria e gerontologia.
Ante o exposto, no que nos cabe examinar, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 837, de 2017.
a) Valeria Bolsonaro – Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 11/12/2019.

a) Marcio da Farmácia – Presidente

Professora Bebel – Marcio da Farmácia – Coronel Telhada – Gil Diniz – Cezar – Valeria Bolsonaro 


